
Resumo: Este artigo discute sobre os sentidos e as 
produções de conhecimentos das e nas Amazônias e os 
projetos de formação de professores no Brasil. Para esse 
percurso, indaga: Que disputas políticas, ideológicas, 
epistemológicas e antológicas se fazem presentes entre 
a produção do conhecimento e as territorialidades 
amazônicas? Que concepções de formação de 
professores vão ao encontro dessas territorialidades? 
A intenção é descrever as concepções de formação 
de professores no debate sobre territorialidades 
amazônicas, visando ampliar o desenvolvimento da 
educação pública, democrática, referenciada pelas 
formas de vida, trabalhos e resistências e das diferentes 
populações nas territorialidades Amazônicas, ou seja, 
onde a interculturalidade, autonomia e sustentabilidade 
configurem-se como referências para a construção da 
política de formação de professores nas Universidades 
Amazônicas. Para tanto, apresenta uma discussão 
sobre as territorialidades, na sequência, os sentidos 
e os significados sobre as Amazônias e a produção do 
conhecimento e, por fim, as territorialidades amazônicas 
e as concepções de formação de professores.
Palavras-chave: Territorialidades Amazônicas. Sentidos. 
Produção de Conhecimentos. Formação de Professores.

Abstract: This article discusses the meanings and 
knowledge production in and in the Amazon and 
professors training projects in Brazil. For this journey, 
he asks: What political, ideological, epistemological 
and anthological disputes are present between 
the production of knowledge and the Amazonian 
territorialities? What conceptions of professors 
training meet these territorialities? The intention is to 
describe the conceptions of professors training in the 
debate on Amazonian territorialities, aiming to expand 
the development of public, democratic education, 
referenced by the forms of life, work and resistance 
and of the different populations in the Amazonian 
territorialities, that is, where interculturality, autonomy 
and sustainability are configured as references for 
the construction of the professors training policy in 
Amazonian Universities. To this end, it presents a 
discussion on territorialities, in the sequence, the senses 
and meanings about the Amazon and the production of 
knowledge and, finally, the Amazon territorialities and 
the concepts of professors education.
Keywords: Amazonian Territories. Senses. Knowledge 
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Introdução
“As cores verdes invadiam toda a minha vista. Era como se eu 
abrisse os olhos no fundo da água limpa. Nuvens e ondas se 
misturavam. E folhas, folhas verdes, vertendo cores de todas 
as cores, reverdeciam na água. E a água e as nuvens na minha 
mente. Eu mesmo não sei quando se deu o meu primeiro 
encantamento. Não sei se foi quando abri os olhos no fundo, 
bem dentro d’água, ou quando comecei a senti r a minha vida 
também por dentro. Só sei que, daí por diante, fazer um fi lho, 
para mim, era grande necessidade” (MONTEIRO, 1991).

Na narrati va poéti ca de Benedito Monteiro (1991), as teias de signifi cados que formam 
imagens sobre a Amazônia e o sujeito amazônico revelam a presença viva do ser humano, dan-
do as cores e os senti dos aos elementos da natureza e a si mesmo a parti r da ideia de pertença 
ao próprio lugar. Em seu abrir os olhos, há o encantamento a parti r da experiência daquele que 
vivencia o lugar, que transcende a sua própria existência e coloca a ideia do pertencer, do fazer 
parte, como um processo de entrelaçamento do ser a natureza, dando-lhe as cores e contor-
nos do que é a Amazônia; ou melhor, do que são as territorialidades amazônicas, construídas e 
produzidas nessa intensa e complexa relação entre práti cas espaciais e os processos relacionais 
entre o homem e a natureza.

Seria, assim, uma interpretação muito próxima do que Souza (1995, p.99) caracterizou 
como territorialidades “as interações entre humanos e espaços”, ou seja, processos relacionais 
entre seres humanos mediati zados por suas práti cas culturais em tempos e espaços simbolica-
mente consti tuídos e consti tuidores desses sujeitos, onde são “desafi ados coti dianamente pela 
defesa do território, enquanto expressão da manutenção do modo de vida, de recursos vitais 
para sobrevivência de um grupo, de uma identi dade e ou liberdade de ação” (SOUZA,1995, 
p.109). 

Nesse senti do, quando estamos tratando das territorialidades Amazônicas, não nos re-
portamos apenas na relação do ser humano com a natureza em sua escala de espaço de práti -
cas e/ou de produtos usados (BECKER, 2010), e sim das relações que se manifestam também 
nas dinâmicas sociais. Nos dizeres de Raff esti n (1993, p. 161-162), “consubstancial a todas as 
relações e seria possível dizer que, de certa forma, trata-se da “face vivida” da “face agida” e 
“da face do poder”.

Assim, as territorialidades amazônicas – na dinâmica das faces vividas, agidas e de po-
der – são fenômenos sociais que envolvem indivíduos que fazem parte do mesmo grupo e de 
grupos disti ntos. Há conti nuidade e desconti nuidade nos tempos e nos espaços; “elas estão 
inti mamente ligadas a cada lugar, são infl uenciadas pelas condições históricas e geográfi cas 
desses lugares e são consti tuidoras de identi dades” (SAQUET, 2009, p.88).

Ao tratar das territorialidades amazônicas, Becker (2010) analisa que estas: a) manifes-
tam-se em todas as escalas, desde as relações pessoais e coti dianas até as complexas relações 
sociais; b) fundamentam-se na identi dade; e c) repousam na presença de um estoque cultural 
que resiste à reapropriação do espaço, de base territorial. Isto reafi rma a visão de que são 
manifestações das relações de poder vividas e tensionadas pela oposição do local ao universal, 
dos confl itos entre a malha concreta e a malha abstrata, consti tuída e consti tuidora do mundo 
vivido e mundo subjeti vo.

Para Haesbaert (2007), a própria concepção de territorialidade requer duas dimensões, 
uma epistemológica – correlacionada a pose da terra – o senti do que se aproxima da ideia de 
dominação (jurídico-políti ca) da terra e que exclui e subalterniza aqueles que, com esta domi-
nação, fi cam alijados do acesso e uso, do “territorium” e, são impedidos de entrar; e, outra 
ontológica, correlacionada ao ser: a) como imaterialidade (ex.: controle simbólico, através de 
uma identi dade territorial ou “comunidade territorial imaginada” e; b) como “espaço vivido” 
(frente aos territórios, formais-insti tucionais), conjugando materialidade e imaterialidade.

Essas dimensões que demarcam a disti nção de senti dos de territorialidade, seja como 
instrumento do poder políti co e/ou como espaço de identi dades simbólicas, culturais, têm se 
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confi gurado como fundamental no mundo contemporâneo para compreendermos as Ama-
zônias, dentro do debate entre universalistas homogeneizadoras e interculturais (defensores 
do respeito às diferenças culturais), visto que, na dimensão ontológica, as territorialidades, 
construídas ou re-construídas, se relacionam com um “pertencimento” e constroem identi da-
des, reafi rmando valores do passado, mas, sobretudo, reinterpretando tais valores e símbolos 
culturais, impondo-lhes “novos” signifi cados sobre a Amazônia e seus sujeitos.

Assim, parti mos da premissa que estudos sobre as territorialidades amazônicas nos pos-
sibilitam dar visibilidade as transformações e as resistências/re- existências territoriais, ou seja, 
nos permite compreender o exercício espacial do poder/resistência e a identi dade cultural 
territorial (os vínculos de pertencimento territorial) desses agentes em diferentes campos re-
lacionais em suas dinâmicas sociais.

As refl exões conti das, neste arti go, tomam como fundamentação referências adquiridas 
com a práxis na formação de professores a parti r do exercício da docência no Ensino Superior 
de Universidades Públicas da Amazônia Paraense. Um exercício dialógico com os diversos seg-
mentos que vivem na Amazônia, em especial, com os movimentos sociais representati vos das 
populações do campo, das águas e das fl orestas e com os educadores e as educadoras desses 
territórios que contribuem para redimensionar nosso modo de pensar, senti r e agir em relação 
à produção do conhecimento e da formação de professores nas territorialidades Amazônicas.

A convivência com a diversidade de sujeitos –  em suas dinâmicas territoriais, conhe-
cendo melhor seus saberes, culturas, tradições, histórias e modos de produção, saúde, assim 
como as formas de organização dos sistemas de ensino, seus currículos e as suas práti cas edu-
cati vas – têm nos colocado questi onamentos e refl exões que são abordadas ao longo deste 
arti go: quais são os senti dos e os signifi cados sobre a Amazônia e a produção do conhecimen-
to? Como relacionar produção do conhecimento às territorialidades amazônicas aos processos 
de formação de professores? Que modelos de formação de professores vão ao encontro das 
territorialidades educati vas amazônicas?

Nossa intenção, em apresentar nosso olhar, ainda que inicial, é que sejamos provoca-
doras da esperança que nos move em direção à construção de uma educação pública, de-
mocráti ca e de qualidade social, onde a interculturalidade, a autonomia e a sustentabilidade 
confi gurem-se como referências para a construção de uma políti ca de formação de professores 
nas Universidades Amazônicas.

Os senti dos e os signifi cados sobre as “Amazônias” e a produção do 
conhecimento

Os debates sobre as territorialidades Amazônicas expressam aspectos ambientais, pro-
duti vos e culturais que suscitam inúmeras dinâmicas relacionais que envolvem: a produção e 
a reprodução da existência das infi nitas formas de vida; as relações dialógicas e confl ituosas 
entre os sujeitos individuais e coleti vos, entre os segmentos e classes sociais que nela habitam; 
as políti cas públicas que universalizem e assegurem direitos humanos e sociais; o reconheci-
mento e as afi rmações das identi dades culturais; o desenvolvimento socialmente referencia-
do e com sustentabilidade desse território. Enfi m, processos relacionais que nos remetem a 
uma complexa construção de senti dos que nos induzem a (re)conhecer que existem diversas 
Amazônias, marcadas por dimensões simbólicas que não nos permitem pensá-las de forma 
homogênea.

Uma polissemia de territorialidades, traduzidas em diferentes formas de nomeá-las: 
Amazônia Brasileira; Amazônia Legal; Amazônia Ocidental; Pan- Amazônia; Primeira Amazônia; 
Amazônia Indígena; Amazônia Central; Amazônia Setentrional, Amazônia Guiano-Orinocense; 
Amazônia Meridional; Amazônia do Planalto; Amazônia Oriental; Amazônia Pré-Andina, con-
ceitos que apontam não apenas para construções semânti cas, mas para senti dos de natureza 
histórica- social, teórica, epistemológica, ontológica e éti co-políti ca.

Para além das dimensões espaciais, as produções dos senti dos sobre a Amazônia ao 
longo do século XX seguiram a lógica de narrati vas que estabeleceram representações místi cas, 
midiáti cas e espetaculares sobre esse território, negando, em muitos aspectos, as territoriali-
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dades ali presentes. Os discursos que apresentaram e os que ainda apresentam a Amazônia, 
como: “vazio que precisa ser ocupado”, “natureza exóti ca e exuberante”, “pulmão do mundo”, 
“patrimônio da humanidade”, entre outros, mobilizaram/mobilizam valores que historicamen-
te orientaram/orientam modelos hegemônicos de relação natureza/ desenvolvimento(s) e de 
produção de conhecimento(s). Para Camilo (1975, p. 6),

Essas representações revelam, ainda, a visão que os viajantes 
ti veram da Hiléia (sic), que era ao mesmo tempo fascinante, 
pela pujança de água e, também, sombria, dada a diferente 
compleição da fauna e fl ora que encontraram. Estas 
questões nos levam a pensar sobre as diferentes construções 
representati vas da Amazônia e do povo amazônida, produzidas 
por homens que explicavam os comportamentos básicos e 
unifi cadores dos homens e mulheres da Amazônia a parti r dos 
seus valores e pré-julgamentos.

Para Paes Loureiro (2003), os preconceitos, eivados de negati vidades, como: preguiço-
sos, inaptos ao trabalho e de pouca aspiração pessoal aos povos aqui encontrados, decorreram 
do fato de que estes não ti nham uma cultura voltada para a acumulação de riquezas e exer-
ciam ati vidades que coadunavam com os interesses do mercado capitalista.

Ao enfati zar o senti do da Amazônia como um território puramente natural, o sujeito 
amazônico e suas riquezas históricas e culturais foram subalternizadas e silenciadas no passa-
do, tanto quanto no tempo presente, por meio das complexas e contraditórias relações que, 
ainda, hoje envolvem as ati vidades econômicas de base familiar, cooperadas e solidárias que 
existem e (r)existem na contramão de projetos de desenvolvimento que privilegiam processos 
de produções capitalistas, caracterizados por médios e grandes empreendimentos que usam 
sofi sti cadas e complexas tecnologias.

Em síntese, podemos dizer que as complexas matrizes de signifi cados sobre a Amazônia 
abrigam e expressam diferentes lógicas de práti cas de trabalhos, de usos dos recursos naturais, 
de produção e de intervenção opostas e/ou antagônicas. Essa polissemia de senti dos termina 
por se apresentar como um grande desafi o aos nossos propósitos de orientar as referências de 
produção de conhecimentos sobre as Amazônias. 

Conhecimentos que, na contramão da racionalidade moderna, universalizem e assegu-
rem os direitos humanos e sociais, e afi rmem as identi dades culturais das populações, arti cu-
lados a desenvolvimentos com sustentabilidade desses territórios. Ou seja, nos desafi a a 
pensar uma produção de conhecimento que nos possibilite colocar as população originárias, 
tradicionais, camponeses amazônicos, “[...] no mundo e com o mundo. No seu papel de sujeito 
e não de mero e permanente objeto” (FREIRE, 2005, p. 117).

Para autores, como Santos (1997), é preciso estabelecer outra utopia que faça a supe-
ração, necessária, das lacunas deixadas pelo pensamento moderno que separou o homem da 
natureza, que o colocou na posição de “dominador” que numa lógica mercadológica desuma-
niza, ou seja, que exclui outros seres humanos como seres inferiores e não parti cipantes da 
“mesma humanidade”.

Como analisa Saquet (2003), os processos de colonização expressam não apenas a ex-
ploração do homem pelo homem e dos recursos naturais, mas a supressão da cultura e invisi-
bilização dos sujeitos locais. Nessa direção, faz-se necessário, como propõe Santos (1997), criar 
uma “utopia ecológica e democráti ca”, uma perspecti va, que requer mudanças de mentalida-
des, em relação aos seres humanos e a natureza, visto que, para o autor (1997, p. 44):

É uma utopia democráti ca porque a transformação a que 
aspira pressupõe a repoliti zação da realidade e o exercício 
radical da cidadania individual e coleti va, incluindo nela a carta 
dos direitos humanos da natureza.

Para Santos (1997), tal propósito se fundamenta na compreensão de que as produções 
de conhecimentos ocorrem nas relações homem-natureza, ou seja, é preciso ampliar os olha-
res no senti do de superar as dicotomias, presentes entre a cultura/natureza, proteção/desen-
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volvimento, ecologia/economia e reconfi gurar a perspecti va de totalidade, onde o processo de 
unifi cação ecológica se inscreve num mosaico de situações locais, cuja variabilidade se traduz 
tanto na diversidade dos meios quanto na diversidade das modalidades de inserção dos dife-
rentes sujeitos que fazem e vivem as territorialidades amazônicas, lembrando a narrati va  de 
Benedito Monteiro (1991) de sujeitos que se encantam e transcendem sua existência na inter-
conexão com a própria natureza, como um só ser, garanti ndo sua existência na e pela geração 
futura.

Na explicação de Castro (1997), é preciso reconhecer que os conhecimentos tradicio-
nais, produzidos pelos povos amazônicos, encontram-se em consonância com as capacidades 
e limites dos saberes e dos interesses de cada grupo, de suas formas de agir em seus territórios 
e de apropriar-se de recursos sob os padrões e os valores construídos entre o território e a 
presença viva do ser humano com suas práti cas culturais e simbólicas, um processo relacional 
entre o modo de vida, produção de conhecimento e o campo do simbólico. Logo, para Castro 
(1997, p. 224):

[...] as narrati vas dos negros remanescente de quilombos no 
rio Trombetas, são uma integração entre a vida econômica 
e social do grupo, onde a produção faz parte da cadeia de 
sociabilidade e a ela é indissociavelmente ligada, facilitando 
encontros interfamiliares, realizações de festas, perpetuação 
de rituais e outras modalidades e outras modalidades de 
trocas não econômicas. O sagrado é, por esta razão, uma 
categoria práti ca espontânea da experiência humana primiti va 
da natureza e da sociedade. 

Dito de outra forma, é compreender que as ações e as práti cas dos pequenos agricul-
tores, pescadores e povos tradicionais amazônicos podem responder – por meio de entendi-
mento formulado na experiência das relações com a natureza, que se materializa por meios 
dos conhecimentos historicamente acumulados por esses coleti vos e repassados de gerações 
a gerações – por diversas maneiras de perceber, representar e agir sobre o território, lógicas 
menos desumanizadoras, ou seja, outras lógicas de desenvolvimento. 

Nessa perspecti va, a negação dos conhecimentos tradicionais respaldando- se em re-
presentações que reforçam visões preconceituosas e de inferioridades desses sujeitos e de 
seus conhecimentos, em relação aos conhecimentos acadêmicos, produzem e reforçam, como 
descrevem Oliveira e Candau (2010), modelos colonizadores de referência Europeia. Nos di-
zeres de Rojas e Restrepo (2010), no emaranhado entre poder e saber opera-se também a 
colonialidade do ser. A desti tuição da existência, da condição de humanidade dos outros, não 
europeus, tem levado a exterioridade negada. Logo, conforme Rojas e Restrepo (2010, p. 155):

[...] podemos afi rmar que la colonialidad del ser refi ere a la 
dimensión ontológica de la colonialidad del poder, esto es, 
la  experiencia vivida del sistema mundo moderno/colonial 
en el que se inferioriza deshumanizando total o parcialmente 
a determinadas poblaciones, apareciendo otras como la 
expresión misma de la humanidade.

Nessa direção, entre o ser e as relações que humanizam e/ou desumanizam os sujeitos, 
compreender a produção do conhecimento na região amazônica signifi ca englobar, incluir e, 
portanto, juntar e não separar, pensar os processos formati vos escolares em seus diferentes 
níveis e modalidades nas Amazônias, com os amazônidas em suas relações no e com o mundo, 
em suas coexistências locais e globais.

Como nos diz Freire (2005), a desumanização decorre quando se anula o direito ao ser 
e ao vir a ser mais, ou seja, quando ao ser humano é assegurado apenas o estar determinado 
a ser aquilo que é esperado que ele seja. Nessa direção, não há como separar o ser Amazôni-
co de sua essência ao devir do que ele ainda pode se construir. Um ato relacional, em que o 
aprender e apreender sobre os conhecimentos tradicionais e cientí fi cos (ambos socialmente 
construídos e são conteúdos da própria humanidade), também se aprende e apreende-se algo 
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a mais sobre si e sobre o mundo.
Dessa maneira, parti mos da premissa freireana de que assumir a posição relacional en-

tre si, os outros e com o mundo, o ser humano exerce sua vocação ontológica, ou seja, de um 
ser que parti cipa ati vamente, de busca constante, de quem luta como sujeito e não se deixa 
apenas conduzir como um objeto. De um sujeito que produz conhecimento em um constante 
movimento de aprender e apreender,visto que, nos dizeres de Freire (2005), uma aventura 
criadora é algo, por si mesmo, muito mais rica do que meramente repeti r a lição dada. É o ato 
de construir, reconstruir, constatar para mudar, o que não se faz sem abertura ao risco e se 
confi gura numa aventura do espírito.

Essa produção do conhecimento, arti culada a própria condição do ser, do processo de 
consti tuir-se integrando-se ao mundo e operando mudanças, é peculiar à própria natureza hu-
mana, identi fi cada por autores, como Freire (2005), como a mais complexa força humanizadora. 
No construto epistemológico e ontológico do pensamento freireano, trata-se de um contí nuo 
movimento de busca, em conexão com alguns elementos, como: a esperança, a curiosidade, a 
autonomia, a emancipação, entre outros, que permitem a compreensão do ser humano como 
um sujeito que não é, está sendo, mas, que pode ser ainda muito mais.

Assim, de consciência sobre a incompletude do ser, presente em cada um, é que se 
aponta para a necessidade de reconfi gurar o modelo amazônico de fazer a escola, no senti do 
de abrir possibilidades para que os sujeitos saiam do estado de invisibilidades, negações para 
outro estado, mais críti co, libertador e com maior autonomia. Para tanto, é imprescindível ter 
clareza das contradições, presentes nos territórios educati vos das realidades amazônicas, uma 
vez que é preciso entender as consequências da materialidade e concepções dos projetos de 
educação que se encontram em disputa no contexto atual.

No caso das territorialidades amazônicas, não se trata apenas pela defesa de se ter uma 
escola, e sim de construir escolas que se coloquem em defesa da vida, da água, da sustentabi-
lidade, das condições existenciais para a manutenção dessas territorialidades, da diversidade, 
dos saberes, do patrimônio material e imaterial, do direito de existi r/resisti r, de produzir e 
reproduzir as Amazônias.

Territorialidades amazônicas e as concepções de formação de 
professores no contexto atual

Como exercer a docência na região amazônica sem conhecê-la? Sem vivenciá-la? Sem 
compreendê-la em suas territorialidades de confl itos e  de contradições que subalternizam e 
silenciam os sujeitos amazônicos? Como pensar o conhecimento escolar sem discuti r o extra-
ti vismo predatório, o derramamento de sangue inocente e a criminalização dos defensores da 
Amazônia? Como formar educadores que potencializem projetos educati vos mais humaniza-
dores nas territorialidades amazônicas?

Esses questi onamentos nos remetem a compreensão de que não é qualquer projeto 
de educação e nem modelos homogeneizadores, pautados em uma lógica universalista, que 
podem responder aos anseios das territorialidades amazônicas. 

Diante das múlti plas territorialidades presentes, parti mos da compreensão que as di-
ferentes concepções pedagógicas que regem as políti cas de educação e as de formação de 
educadores/as na lógica da sustentabilidade, do desenvolvimento social e políti co, da relação 
com a natureza, do fortalecimento da agricultura familiar e do bem viver são necessárias ao 
processo de reinventar os sistemas educati vos escolares nas territorialidades amazônicas.

Autores, como Hage (2011), descrevem que a simples interação da escola com as dinâ-
micas territoriais sejam estas espaciais (com as cheias e as vazantes dos rios) e/ou culturais 
(festas e práti cas produti vas) modifi cam o calendário escolar em virtude de senti dos culturais 
e sociais materializados pelo coti diano imbricado com a natureza. São realidades complexas 
que devem ser considerados na teia de relações entre o ensino e a aprendizagem, no pro-
cesso de educar e de formar cidadãos na realidade peculiar do lugar, como um direito a ser 
conquistado. Para Caldart (2002, p. 26):
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A população do campo tem direito a luta por políti cas públicas 
que garantam o seu direito a uma educação e que seja do e no 
campo. No: o povo tem direito a ser educado no lugar onde 
vive; Do: o povo tem direito a uma educação que seja pensada 
desde o seu lugar e com sua parti cipação, vinculada à sua 
cultura e às suas necessidades humanas e sociais.

A luta pela conquista do direito à educação das populações do campo, das águas e das 
fl orestas, pautou-se como princípios: respeito à diversidade em diferentes dimensões; incen-
ti vo à formulação de projetos específi cos; políti ca de formação de professores para atender as 
especifi cidades; valorização da identi dade por meio de projetos pedagógicos com conteúdos 
curriculares e metodologias adequadas às reais necessidades dos alunos e as suas realidades; 
fl exibilidade na organização escolar; bem como o controle da qualidade, no modelo socialmen-
te referenciado, fi rmados no Decreto Federal nº 7.352, de 4 de novembro de 2010, em seu Art. 
2º (BRASIL, 2010, p. 1):

I - respeito à diversidade do campo em seus aspectos sociais, 
culturais, ambientais, políti cos, econômicos, de gênero, 
geracional e de raça e etnia;

II - incenti vo à formulação de projetos políti cos-pedagógicos 
específi cos para as escolas do campo, esti mulando o 
desenvolvimento das unidades escolares como espaços 
públicos de investi gação e arti culação de experiências 
e estudos direcionados para o desenvolvimento social, 
economicamente justo e ambientalmente sustentável, em 
arti culação com o mundo do trabalho;

III - desenvolvimento de políti cas de formação de profi ssionais 
da  educação para o atendimento da especifi cidade das 
escolas do campo, considerando-se as condições concretas da 
produção e reprodução social da vida no campo;

IV - valorização da identi dade da escola do campo por meio 
de projetos pedagógicos com conteúdos curriculares e 
metodologias adequadas às reais necessidades dos alunos 
do campo, bem como fl exibilidade na organização escolar, 
incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo 
agrícola e às condições climáti cas;

V - controle social da qualidade da educação escolar, mediante 
a efeti va parti cipação da comunidade e dos movimentos 
sociais do campo. 

Estes são princípios para pensar a escola, arti culados a projetos de defesa dos povos do 
campo, das águas e das fl orestas pela garanti a do direito de existi r, produzir e reproduzir as 
territorialidades. Entretanto, no contexto brasileiro, não há como negar que as disputas políti -
cas, ideológicas e econômicas encontram-se tensionadas diante das possibilidades das perdas 
desses direitos adquiridos, nos últi mos anos, pelos movimentos sociais.

Como já destacamos, os diferentes senti dos sobre as Amazônias trazem as marcas de 
diferentes modos de colonialismo que levam a diferentes formas de subalternização e de po-
líti cas arbitrárias e excludentes de interesses econômicos de poucos, que legiti mam sistemas 
opressores, autoritários e mercadológicos em detrimento de lógicas sociais menos desumani-
zadoras. 

Nesse contexto, é preciso considerar que os princípios construídos para a educação do 
campo, das águas e das fl orestas, ao longo dos últi mos anos, não se encontram consolidados 
e que as temáti cas sobre a exclusão social, as condições socioeconômicas territoriais e edu-
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cacionais tornaram-se mais uma vez invisível aos projetos de formação de educadores, em 
virtude do que Arroyo (2007) descreve como ausência de tradição na formulação de políti cas 
públicas e de práti ca de formação de profi ssionais da educação, visando os sujeitos do campo, 
das águas e das fl orestas.

Estamos diante de interesses antagônicos bem claros, em que de um lado aponta-se 
para propostas de formação de educadores no campo, das águas e das fl orestas que se assen-
tem em princípios construídos socialmente no setor das ciências da educação, considerando 
que as diferentes territorialidades são consti tuídas de especifi cidades que não podem ser igno-
radas nos processos educati vos (MUNARIN, 2006).

Do outro lado, uma proposta que se alicerça nas Diretrizes Curriculares Nacionais e Base 
Nacional Comum para a Formação Inicial e Conti nuada de Professores da Educação Básica1, 
arti culada à ideia de solução dos problemas educacionais do país – por meio de uma base 
nacional curricular comum a parti r de uma injunção de organismos econômicos mundiais em 
associação com empresários nacionais – em um projeto de formação do educador, pautado 
em competências para “garanti r o direito de aprender do aluno” como diz Chizzotti   e Silva 
(2018), um projeto que coloca os empresários no comando da  educação nacional, adaptando-
-a, segundo a lógica do mercado.

Para os reformadores das políti cas educacionais que têm como referência a base co-
mum, essas competências, consti tuem-se a parti r de três eixos: competência profi ssional, prá-
ti ca profi ssional, engajamento profi ssional, conforme Quadro 1 a  seguir:

Quadro 1. Competências a serem desenvolvidas em cursos de formação de professores.

PROFISSIONAL PRÁTICA PROFISSIONAL ENGAJAMENTO PROFISSIONAL

Dominar os conteúdos e 
saber ensiná-los;

Planejar ações de ensino que resul-
tem em efeti vas aprendizagens;

Comprometer-se com o desenvolvimen-
to profi ssional;

Demonstrar conhecimen-
tos sobre os estudantes e 
como aprendem;

Criar e saber gerir ambientes de 
aprendizagens;

Estar comprometi do com as aprendiza-
gens dos estudantes e estar disposto a 
colocar em práti ca o princípio de que 
todos são capazes de aprender;

Reconhecer contextos; Avaliar a aprendizagem e o ensino; Parti cipar da construção dos projetos 
pedagógicos da escola e da construção 
de valores democráti cos;

Conhecer a estrutura e 
governança dos
sistemas de ensino.

Conduzir práti cas pedagógicas dos 
objetos de conhecimento, compe-
tências
e habilidades.

Engajar-se com os colegas e com as famílias 
e comunidade.

Fonte: Diretrizes Curriculares Nacionais e Base Nacional Comum para a Formação Inicial 
e Conti nuada de Professores da Educação Básica (2019).

Como é possível observar, na contramão dos direitos conquistados que visavam uma 
formação, voltada para a diversidade, a proposta por competência apresenta em seu conjunto: 
a) um projeto que homogeneíza a formação de professores; b) um projeto que descaracteriza 
o sujeito de sua dimensão histórica- social-cultural e reforça apenas as dimensões cogniti vas-
-socioemocional; c) que apresenta uma formação repaginada de ideias que não deram certo; 
d) que propõe formações de professores com menos recursos; e e) uma formação que não 
reconhece o professor como sujeito no processo pedagógico.

Para a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED),  o pro-

1  O Parecer tem como objeti vo central fazer uma revisão e atualização da Resolução CNE/CP nº 02/2015, 
fundamentada no Parecer CNE/CP nº 6 02/2015, considerando a legislação vigente, em especial às Resoluções 
CNE/CP nº 02/2017 e nº 04/2018, defi nidas com fundamento, respecti vamente, nos Pareceres CNE/CP nº 15/2017 
e nº 15/2018 que insti tuíram e defi niram a implementação da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para o 
conjunto de etapas e de modalidades da Educação Básica.
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jeto de Base Nacional Comum para a Formação Inicial e Conti nuada de Professores da Edu-
cação Básica representa um retrocesso a educação brasileira (ANPED - 2019). Na análise de 
Chizzotti   e Silva (2018, p.1430):

Adotar a Base Comum signifi ca que professores vão ensinar 
de acordo com os padrões estabelecidos nos testes e serão 
avaliados de acordo com as notas de seus estudantes. Isso 
acarreta de imediato duas consequências: em primeiro lugar, 
a perda da autonomia do professor quanto aos conteúdos 
e à forma de trabalhá- los, pois serão priorizados aqueles 
conteúdos que sofrerão um processo de testagem; em 
segundo, a desvalorização da cultura local, consequentemente 
a perda dos saberes tradicionais, da cultura e dos valores 
daquela população local onde está inserida a escola.

O acirramento do debate sobre os objeti vos da formação do professor que cada projeto 
representa, coloca-nos diante de posicionamentos ideológicos, epistemológicos e ontológicos, 
ou seja, de posicionamentos marcados por visões de mundo, onde cada um dos lados em 
disputa tem, sobre o papel formati vo da escola, sua fi nalidade e consequentemente do perfi l 
do professor que se quer formar. Essas posturas ideológicas materializam-se na concepção de 
educação e na matriz formati va que fundamentam suas propostas e precisam ser tornadas 
públicas para elevar o nível do próprio debate e evitar o retrocesso nas políti cas públicas edu-
cacionais.

Nesse contexto, em defesa das territorialidades e na direção da utopia de uma escola 
da e na Amazônia, implica em compreender que é imprescindível (res)signifi car o papel da 
formação do professor, contrapondo-se a ideia cogniti vista da aprendizagem; no combate a 
formação baseada numa concepção instrucionista, com aula reproduti vista, sem senti do à vida 
dos educandos; metodologias e  conteúdos de formação, baseados nas competências para o 
mercado de trabalho; formação para alcançar qualidade de mercado (medidas por processos 
de avaliação externos) e não a qualidade socialmente referenciada, visto que esse posiciona-
mento, é também  defesa para se redimensionar o modo de  pensar, senti r  e agir em relação a 
produção do conhecimento nas territorialidades Amazônicas.

Como destaca Freire (2000), é uma luta políti ca contra todas as formas de opressão que 
requer projetos que estabeleçam o processo relacional da unidade na diversidade e se oponha 
a toda e qualquer forma de colonialismo e opressão. O autor afi rma: “[...] Minha posição hoje, 
decorridos 500 anos da conquista [...] é a de quem não se acomoda diante da malvadeza in-
trínseca a qualquer forma de colonialismo, de invasão de espoliação” (FREIRE, 2000, p. 73-74).

Na direção da não acomodação aos modelos padronizadores, seria pensar a ideia de 
uma formação que se volte para promover a relação e o respeito entre grupos socioculturais, 
mediante processos democráti cos e dialógicos, na visão de Fleury (2006) e Oliveira (2015), um 
projeto educacional intercultural. Seguir essa linha de raciocínio e pensando nos cursos de 
formação de professores na e da territorialidade amazônica, implicaria em construir processos 
formati vos relacionais entre: sujeitos/contextos/culturas; saberes/campos de conhecimentos; 
práti cas dialógicas, conforme Quadro 2 a seguir:
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Quadro 2. Proposição de eixos relacionais para os processos formati vos para professo-
res.

Fo
rm

aç
ão

 d
e 

pr
of

es
so

re
s

SUJEITOS/CONTEXTO S
CULTURAS Como referencial das práti cas educati vas.

SABERES/ CAMPOS DE
CONHECIMENTO

O uso de diversas formas de representações, presen-
tes na práxis coti diana social, expressas nas narra-
ti vas orais e escritas, e nos discursos dos diferentes 
campos específi cos do conhecimento.

PRÁTICAS DIALÓGICAS O estabelecimento de relações intersubje-
ti vas solidárias e dialógicas, possibilitando o respeito à
diversidade de sujeitos e grupos sociais.

Fonte: Proposição das autoras.

Desse modo, no contexto de projetos homogeneizadores, a defesa é que os projetos 
de formação de professores tenham como princípio, arti cular a unidade e a  diversidade por 
meio de processos relacionais entre: a) sujeitos, contextos e culturas; b) saberes e campos de 
conhecimentos; e c) práti cas dialógicas.

Por isso, diante da multi plicidade de vidas amazônicas é necessário resisti r às contradi-
ções de qualquer projeto de políti ca pública que não contribua para que o direito à educação 
se concreti ze nas práti cas coti dianas. Dessa maneira, entre sujeitos, saberes e práti cas, o eixo 
que alimenta o processo intercultural é a dimensão do outro, ou seja, um processo estabelece 
unidade na diversidade, uma dimensão relacional que se estabelece na cultura, entre saberes, 
por meio de práti cas dialógicas.

Considerações Finais
Discuti r concepções de formação de professores nas territorialidades Amazônicas cons-

ti tui-se um desafi o quase tão grande quanto a região, marcada por senti dos e signifi cados que 
vão muito além de sua dimensão espacial e de suas geografi as diferenciadas, cuja riqueza de 
sujeitos, em suas dinâmicas socioculturais e históricas, resistem a projetos de colonizações e 
silenciamento, construindo suas existências.

Em oposição à negação de modos de vida, os movimentos sociais do campo, das águas e 
das fl orestas lutam para consolidarem projetos que viabilizem a produção de conhecimentos a 
parti r de suas existências e resistência, que respondam aos anseios de suas necessidades como 
realidades Amazônicas. Contudo, as conquistas desse movimento, ainda, encontram-se muito 
aquém do que deveria ser de fato ideal, embora, sejamos esperançosos (do verbo esperançar 
freireano – uma espera que se movimenta, que busca e não fi ca parado) da capacidade dos 
movimentos sociais e dos professores em superarem os obstáculos e reinventarem suas esco-
las no senti do de fortalecer as identi dades e as  territorialidades amazônicas.

Nesse cenário, quaisquer projetos formati vos que limitem os professores a lidarem com 
as multi plicidades e interculturalidades amazônicas confi guram-se contrários à garanti a do di-
reito à educação dessas populações em suas territorialidades. Assim, é preciso denunciar que 
a possibilidade da heterogeneidade – construída pelo reconhecimento dos direitos dos povos 
do  campo, das águas e das fl orestas – encontra-se sob ameaças diante de um projeto de uma 
base curricular comum para a formação de professores.

Por isso, diante da multi plicidade de vidas amazônicas é necessário resisti r às contradi-
ções de qualquer projeto de políti ca pública que não contribua para que o direito à educação 
se concreti ze nas práti cas coti dianas. Desse modo, nesse contexto de projetos homogeneiza-
dores, a defesa de projetos de formação de professores deve ter como eixo central a dimensão 
dos sujeitos, identi dades e territorialidades, um processo formati vo que possibilite a arti cu-
lação entre: a) sujeitos, contextos e culturas; b) saberes e campos de conhecimentos; e c) 
Práti cas dialógicas.
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Em síntese, é necessário arti cular nesse tempo e nesse lugar, projetos de formação de 
professores às forças que se movimentam para transformar a realidade da escola às realida-
des das territorialidades amazônicas. Dessa maneira, é fundamental que os sujeitos amazô-
nicos tomem para si os traçados do projeto na aventura de se construírem amazônicos, de se 
produzirem e se                                                                                                                                             re-
produzirem nas Amazônias.
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